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Resumo: Este artigo examina a tutela coletiva de direitos nos contratos de planos de saúde, 
com ênfase nos limites e na sustentabilidade das ações civis públicas. A crescente judicialização 
da saúde suplementar e o uso frequente das ações coletivas para a ampliação de coberturas de 
planos têm gerado debates sobre os impactos financeiros e operacionais que essas demandas 
acarretam para as operadoras. Primeiramente, o estudo apresenta os fundamentos jurídicos da 
tutela coletiva e destaca a proteção ao direito à saúde como um direito fundamental. Em seguida, 
discute o papel das ações civis públicas na regulação dos planos de saúde e os efeitos dessas 
decisões sobre a segurança jurídica e a previsibilidade dos contratos. A análise enfoca os 
desafios financeiros impostos aos planos pela ampliação de coberturas não previstas 
contratualmente e pelos riscos à sustentabilidade econômica das operadoras, enfatizando a 
importância de critérios objetivos e da intervenção reguladora da ANS. Conclui-se que, embora 
a tutela coletiva seja essencial para a proteção dos direitos dos beneficiários, o estabelecimento 
de limites claros é indispensável para garantir a continuidade e viabilidade dos serviços 
prestados pelas operadoras. 
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Abstract: This article explores collective rights protection within health plan agreements, 
particularly focusing on the limitations and sustainability challenges posed by public civil 
actions. The increasing trend toward judicial intervention in supplementary health, along with 
frequent collective actions aimed at expanding plan coverage, has raised important discussions 
regarding the financial and operational impacts these demands place on insurers. Initially, the 
study reviews the foundational legal aspects of collective protection, emphasizing the right to 
health as a constitutionally recognized right. It then examines the influence of public civil 
actions on health plan regulation, assessing their effects on contractual predictability and legal 
stability. The analysis underscores the financial strain caused by coverage expansions not 
originally specified in contracts and highlights the risks to the economic sustainability of 
insurers, reinforcing the need for clear criteria and regulatory oversight by ANS. The article 
concludes that, while collective rights protection is crucial to safeguarding beneficiaries, setting 
definitive limits is essential to ensure continuity and viability in service provision by health 
insurers. 
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1 INTRODUÇÃO 

A judicialização da saúde suplementar no Brasil tem gerado um cenário de intensos 

debates sobre os limites e a sustentabilidade das intervenções judiciais nos contratos de planos 

de saúde. Nos últimos anos, a utilização crescente das ações civis públicas como instrumento 

para ampliar as coberturas contratuais tem desafiado a previsibilidade dos contratos e impactado 

a viabilidade financeira das operadoras de planos de saúde. Embora a tutela coletiva de direitos 

seja essencial para a proteção dos beneficiários, as repercussões econômicas dessas decisões 

levantam questões sobre a necessidade de critérios claros e bem definidos para limitar a atuação 

judicial em contratos de saúde suplementar. 

O direito à saúde, consagrado como um direito fundamental na Constituição Federal de 

1988, é frequentemente interpretado como uma garantia que pode justificar a intervenção 

judicial nos contratos para assegurar tratamentos ou procedimentos adicionais aos beneficiários. 

No entanto, o uso das ações civis públicas para esse fim tem imposto desafios significativos ao 

setor de saúde suplementar, tanto no que diz respeito à segurança jurídica quanto à 

sustentabilidade econômica das operadoras. A ausência de limites objetivos nas decisões 

judiciais pode comprometer a autonomia dos contratos e gerar um impacto financeiro que afeta 

não apenas as operadoras, mas também os próprios beneficiários, que enfrentam reajustes nos 

valores das mensalidades. 

Este artigo examina os fundamentos jurídicos da tutela coletiva aplicados aos contratos 

de planos de saúde, com foco nas implicações das ações civis públicas sobre a regulação do 

setor. A análise visa destacar a importância de uma abordagem equilibrada que respeite os 

limites contratuais sem desconsiderar a proteção dos direitos dos consumidores. Para tanto, o 

estudo enfatiza a necessidade de critérios objetivos e da intervenção reguladora da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), propondo diretrizes para a atuação judicial que 

assegurem a continuidade e a viabilidade dos serviços prestados. 

 

2 A TUTELA COLETIVA DE DIREITOS NOS PLANOS DE SAÚDE 

A tutela coletiva de direitos no ordenamento jurídico brasileiro representa uma inovação 

essencial para a defesa de interesses que ultrapassam o âmbito individual e atingem toda a 

sociedade, especialmente em setores de grande relevância social, como os contratos de planos 

de saúde. No contexto da saúde suplementar, a proteção coletiva é legitimada por princípios 
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constitucionais e fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e o direito fundamental à 

saúde. A função social dos contratos, prevista no Código Civil, reforça a importância de que os 

acordos celebrados entre operadoras de planos de saúde e beneficiários respeitem não apenas a 

autonomia das partes, mas também os interesses coletivos e a proteção da saúde como um bem 

essencial. 

A ação civil pública, regulada pela Lei n.º 7.347/85, surge como um dos principais 

instrumentos processuais para a defesa desses interesses coletivos, permitindo ao Ministério 

Público e a outras entidades legitimadas buscar a proteção dos direitos de uma coletividade de 

forma abrangente e eficaz. A utilização desse mecanismo no setor de saúde suplementar tem 

possibilitado a revisão de cláusulas contratuais e a ampliação de coberturas, muitas vezes com 

o objetivo de assegurar o tratamento necessário aos beneficiários, mesmo quando não previsto 

contratualmente. No entanto, tal intervenção exige que o Judiciário equilibre o direito dos 

beneficiários à saúde com a sustentabilidade econômica das operadoras, de modo a preservar a 

função social dos contratos e a boa-fé objetiva nas relações contratuais. 

Este capítulo tem como objetivo explorar os fundamentos e limites da tutela coletiva 

aplicada aos contratos de planos de saúde, abordando as justificativas constitucionais e os 

desafios que decorrem do uso das ações civis públicas. Pretende-se, com essa análise, 

demonstrar a necessidade de critérios jurídicos bem delimitados para a atuação judicial em 

contratos de saúde suplementar, de modo que a intervenção ocorra em consonância com os 

princípios fundamentais, sem comprometer a estabilidade e a previsibilidade dos contratos. 

 

2.1 Fundamentos da tutela coletiva e ações civis públicas 

A tutela coletiva de direitos no Brasil representa um dos avanços mais significativos no 

campo processual, essencial para a defesa de interesses que transcendem o âmbito individual e 

impactam diretamente a sociedade (WATANABE, 1999). Instituída principalmente pela Lei 

n.º 7.347/85, conhecida como Lei da Ação Civil Pública, a tutela coletiva destina-se à proteção 

de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, conforme destacado por Nery e Nery 

(2015). Esse modelo processual possibilita que demandas com grande número de interessados 

sejam levadas ao Judiciário de maneira eficiente, promovendo a defesa de interesses de alta 

relevância social, como o meio ambiente, o patrimônio público e a saúde. 
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No contexto dos planos de saúde, a ação civil pública tem sido amplamente utilizada 

para garantir a proteção dos beneficiários, especialmente em casos de ampliação de coberturas 

e imposição de tratamentos específicos. Justificada pelo direito fundamental à saúde, previsto 

na Constituição Federal de 1988, essa forma de tutela coletiva permite que direitos relacionados 

à dignidade da pessoa humana sejam defendidos de maneira abrangente e eficaz (MITIDIERO, 

2017). Os princípios da função social do contrato e da boa-fé objetiva, presentes no Código 

Civil, fornecem uma base jurídica para a intervenção nos contratos de planos de saúde. Judith 

Martins-Costa (2014) argumenta que a função social dos contratos impõe que acordos respeitem 

tanto a autonomia das partes quanto o interesse social envolvido, o que é especialmente 

relevante nos contratos de adesão, como os de saúde suplementar. 

Contudo, o uso recorrente das ações civis públicas no setor de saúde suplementar suscita 

questionamentos sobre os limites e as possíveis consequências dessa intervenção judicial. Ao 

impor obrigações que extrapolam o previsto contratualmente, a tutela coletiva pode 

comprometer a previsibilidade contratual e a sustentabilidade econômica das operadoras, 

impactando diretamente o princípio da segurança jurídica (WATANABE, 1999). Embora 

fundamental para garantir direitos essenciais, a proteção coletiva deve ser exercida de forma 

equilibrada, respeitando os limites da intervenção judicial em contratos privados e assegurando 

a estabilidade das relações contratuais (MITIDIERO, 2017). 

Para lidar com esses desafios e complexidades da judicialização dos contratos de saúde 

suplementar, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade oferecem diretrizes 

fundamentais para orientar a intervenção judicial de maneira equilibrada. O princípio da 

razoabilidade sugere que o Judiciário deve ponderar o impacto das obrigações impostas, 

considerando as particularidades econômicas e contratuais do setor. Conforme observa Martins-

Costa (2014), a razoabilidade é indispensável para evitar que decisões judiciais 

desproporcionais desestabilizem o contrato, impondo às operadoras custos inesperados que 

podem inviabilizar a continuidade dos serviços prestados. 

A proporcionalidade, por sua vez, requer que a intervenção judicial seja adequada e 

necessária para o objetivo de proteção ao beneficiário. Esse princípio demanda uma avaliação 

cuidadosa sobre alternativas menos gravosas para a operadora, especialmente em casos que 

envolvem tratamentos fora do rol da ANS. Como ressaltam Nery e Nery (2015), decisões 

judiciais devem ser proporcionais ao direito que buscam garantir, evitando o desequilíbrio 
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econômico dos contratos. Assim, o princípio da proporcionalidade permite que o Judiciário atue 

com moderação, assegurando que a proteção ao beneficiário não comprometa a sustentabilidade 

da operadora. 

Portanto, a adoção dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade permite ao 

Judiciário atuar de forma ponderada, garantindo que a tutela coletiva cumpra sua função de 

proteção sem comprometer a estabilidade dos contratos de saúde suplementar. 

 

2.2 O direito à saúde como direito fundamental e coletivo 

O direito à saúde é consagrado como um direito fundamental na Constituição Federal 

de 1988, que em seu artigo 6.º o inclui entre os direitos sociais essenciais para a dignidade 

humana. No artigo 196, a saúde é definida como “direito de todos e dever do Estado”, criando 

um dever jurídico que extrapola a esfera individual e ganha status de interesse coletivo e difuso. 

Esse entendimento é reforçado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que em diversas decisões 

estabelece que o direito à saúde deve ser promovido de forma universal e igualitária, inclusive 

no âmbito da saúde suplementar (STF, RE 566471). 

No contexto dos contratos de planos de saúde, a aplicação desse direito fundamental 

gera uma série de discussões sobre os limites da intervenção judicial em contratos privados, 

especialmente nas demandas coletivas que visam ampliar coberturas ou garantir tratamentos 

específicos. A tutela coletiva de direitos, quando aplicada para assegurar o direito à saúde, 

utiliza o arcabouço jurídico dos direitos fundamentais para justificar a intervenção do Judiciário 

em contratos que, por sua natureza, envolvem interesses econômicos e privados. Segundo Nery 

e Nery (2015), essa intervenção é sustentada pela função social do contrato e pela boa-fé 

objetiva, princípios que impõem que os contratos respeitem não apenas a autonomia das partes, 

mas também os interesses e a proteção dos beneficiários. 

Ao tratar o direito à saúde como direito fundamental e coletivo, a doutrina enfatiza que 

ele possui uma natureza tanto de direito subjetivo quanto de responsabilidade coletiva. Isso 

implica que, embora o Estado tenha o dever principal de assegurar o direito à saúde, outros 

agentes, incluindo operadoras de saúde suplementar, também têm responsabilidade na 

efetivação desse direito (WATANABE, 1999). Entretanto, o uso indiscriminado das ações civis 

públicas para ampliar coberturas não previstas contratualmente desafia a sustentabilidade 

econômica do setor. Nesse sentido, a intervenção judicial deve ser exercida com parcimônia e 
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embasada em critérios bem definidos, que considerem tanto a dignidade humana dos 

beneficiários quanto a necessidade de manter a previsibilidade e a viabilidade financeira dos 

contratos. 

 

2.3 Princípios processuais aplicáveis dos planos de saúde 

A aplicação da tutela coletiva no âmbito dos planos de saúde deve observar princípios 

processuais que orientam a atuação judicial, promovendo um equilíbrio entre a proteção dos 

direitos dos beneficiários e a previsibilidade para as operadoras. Três princípios fundamentais 

norteiam essa atuação: a segurança jurídica, a função social do processo e o acesso à justiça. 

O princípio da segurança jurídica assegura a estabilidade das relações contratuais e a 

previsibilidade das obrigações assumidas, especialmente em contratos de longa duração, como 

os de saúde suplementar. Segundo Nery e Nery (2015), a segurança jurídica exige que as 

decisões judiciais respeitem os termos do contrato, evitando mudanças abruptas que possam 

desestabilizar a relação entre operadoras e consumidores. Esse princípio é particularmente 

importante no setor de saúde suplementar, onde a previsibilidade das condições contratuais 

permite que as operadoras mantenham o equilíbrio financeiro necessário para a continuidade 

dos serviços. Por exemplo, uma decisão que determine a inclusão de um tratamento específico 

fora do rol da ANS pode gerar impacto financeiro significativo, desestabilizando o 

planejamento atuarial das operadoras e, assim, afetando a sustentabilidade do contrato para 

todos os beneficiários. A intervenção judicial, portanto, deve ser cautelosa, respeitando o 

conteúdo contratual e considerando os impactos econômicos para garantir um equilíbrio entre 

a proteção dos beneficiários e a viabilidade econômica das operadoras. 

O princípio da função social do processo amplia o papel do processo judicial, atribuindo-

lhe uma função de proteção não apenas de interesses individuais, mas também de direitos 

coletivos e difusos. Para Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2019), o processo coletivo visa 

assegurar o bem-estar social, garantindo que decisões que afetam grupos de consumidores 

tenham alcance e efetividade, promovendo justiça social. No setor de saúde suplementar, a 

função social do processo justifica a atuação do Judiciário em demandas que buscam resguardar 

o direito à saúde dos beneficiários. Entretanto, essa atuação deve ser exercida com critérios bem 

definidos para que não comprometa a estabilidade financeira das operadoras, especialmente em 

casos que imponham obrigações que extrapolem as previsões contratuais. Um exemplo é a 
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imposição judicial de tratamentos inovadores ou de alto custo que, embora essenciais em 

situações específicas, não foram inicialmente contemplados nos contratos. Nesses casos, a 

função social do processo deve ser sopesada com a capacidade econômica das operadoras para 

evitar uma judicialização que inviabilize a continuidade dos planos. 

Por fim, o princípio do acesso à justiça fundamenta a tutela coletiva ao permitir que 

grupos de beneficiários acessem o Judiciário para a defesa de direitos fundamentais, como o 

direito à saúde. Para Kazuo Watanabe (1999), o acesso à justiça se concretiza nas ações civis 

públicas, possibilitando a defesa coletiva de direitos que, de outra forma, seriam inacessíveis 

para muitos indivíduos. No entanto, o uso excessivo de ações coletivas no setor de saúde 

suplementar pode gerar um efeito contrário ao pretendido, sobrecarregando financeiramente as 

operadoras e comprometendo a capacidade de acesso aos serviços pelos próprios beneficiários. 

Por exemplo, demandas coletivas que busquem ampliar as coberturas contratadas sem os 

devidos critérios de razoabilidade podem forçar as operadoras a elevarem os custos dos planos 

para todos os beneficiários, limitando o acesso aos serviços de saúde suplementar e 

prejudicando a proteção dos direitos que inicialmente se buscava garantir. 

Esses princípios processuais, quando aplicados com cautela e equilíbrio, orientam o 

Judiciário a promover uma tutela coletiva que respeite tanto os direitos dos beneficiários quanto 

a estabilidade dos contratos. A adoção desses critérios permite que o Judiciário atue de forma 

responsável, contribuindo para um sistema de saúde suplementar sustentável e acessível a todos. 

 

3 O PAPEL DAS AÇÕES COLETIVAS NA REGULAÇÃO DOS PLANOS DE SAÚDE 

Consoante dados do CNJ (2021), a crescente judicialização dos planos de saúde no 

Brasil, impulsionada pelo uso das ações coletivas, tem representado um dos principais desafios 

para a sustentabilidade do setor de saúde suplementar. As ações civis públicas e outros 

instrumentos de tutela coletiva são frequentemente utilizados para garantir ou expandir direitos 

dos beneficiários, impondo obrigações de cobertura e tratamento às operadoras. Esse fenômeno, 

embora fundado no direito fundamental à saúde, gera uma série de questionamentos sobre os 

limites da intervenção judicial e os impactos econômicos e operacionais para as empresas de 

saúde suplementar. 

Este capítulo explora o papel das ações coletivas na regulação dos contratos de planos 

de saúde, discutindo o crescimento das demandas judiciais e a ampliação de coberturas via 
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decisões judiciais. Em particular, serão abordadas as implicações dessas demandas para a 

segurança jurídica e a previsibilidade dos contratos, além dos desafios impostos para a 

viabilidade financeira das operadoras. Ao longo do capítulo, pretende-se evidenciar a 

necessidade de critérios claros e bem definidos para a atuação judicial, de modo a garantir que 

a proteção dos direitos dos beneficiários não comprometa a continuidade dos serviços 

prestados. 

 

3.1 A judicialização dos planos de saúde e o crescimento das demandas coletivas 

A judicialização dos planos de saúde no Brasil intensificou-se nas últimas décadas, à 

medida que beneficiários passaram a recorrer ao Judiciário para assegurar o acesso a 

tratamentos e procedimentos não previstos contratualmente. A partir da Constituição de 1988, 

que consagrou o direito à saúde como um direito social e fundamental, as ações coletivas 

passaram a ser amplamente utilizadas como instrumento de defesa dos consumidores e de 

ampliação das coberturas oferecidas pelas operadoras de saúde suplementar (WATANABE, 

1999). Esse movimento resultou em um crescimento expressivo no número de ações coletivas 

e individuais na área de saúde, gerando impacto significativo tanto para o sistema de saúde 

suplementar quanto para o Judiciário. 

Dados recentes da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) indicam que o número de processos envolvendo planos de saúde 

continua a aumentar anualmente, refletindo a insatisfação dos beneficiários com as limitações 

de cobertura e a falta de previsibilidade nas decisões judiciais. Em 2022, o Relatório de 

Judicialização da Saúde do CNJ revelou que aproximadamente 30% das ações judiciais 

relacionadas à saúde envolviam pedidos de inclusão de novos tratamentos ou medicamentos, 

muitos dos quais não estavam contemplados no rol da ANS. Essa crescente judicialização 

impacta diretamente os custos operacionais das operadoras, que muitas vezes precisam reajustar 

os preços dos planos para cobrir as novas obrigações impostas judicialmente. 

Esse processo de judicialização, contudo, levanta questões sobre os limites e a 

responsabilidade da intervenção judicial em contratos privados. Para Nery e Nery (2015), as 

decisões que impõem obrigações de cobertura adicionais às operadoras de planos de saúde 

devem ser baseadas em critérios bem definidos, a fim de garantir a segurança jurídica e a 

previsibilidade dos contratos. A ausência de tais critérios pode comprometer a sustentabilidade 
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do sistema de saúde suplementar, uma vez que a imposição de obrigações de cobertura ou 

tratamento sem previsão contratual impacta diretamente os custos operacionais e pode gerar 

desequilíbrios financeiros para as empresas do setor. Esses desequilíbrios acabam refletidos no 

consumidor final, que, em muitos casos, é obrigado a arcar com aumentos significativos nas 

mensalidades dos planos. 

A ampliação das coberturas por meio de decisões judiciais, embora fundamentada na 

proteção ao consumidor, desafia o princípio da função social dos contratos e da boa-fé objetiva, 

ao impor às operadoras obrigações que extrapolam o acordado com os beneficiários. De acordo 

com Martins-Costa (2014), a função social dos contratos implica que as partes devem respeitar 

os limites das obrigações contratuais, mas também considerar o impacto social de suas ações. 

No caso dos planos de saúde, esse impacto social é ampliado pela natureza essencial do direito 

à saúde, mas precisa ser balanceado com a viabilidade econômica das operadoras, que possuem 

limites financeiros para atender a todas as demandas. 

Além disso, a atuação do Judiciário, em alguns casos, extrapola as previsões contratuais 

e gera insegurança jurídica para as operadoras, que perdem a capacidade de prever com exatidão 

os custos futuros e de planejar sua sustentabilidade. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 

analisado frequentemente esses casos, estabelecendo diretrizes para garantir que a intervenção 

judicial ocorra de forma proporcional e adequada ao direito tutelado. Em um dos precedentes, 

o STJ decidiu que as operadoras de planos de saúde não são obrigadas a fornecer tratamentos 

experimentais ou não reconhecidos pela ANS, uma vez que essa obrigação extrapola o pacto 

inicial entre as partes e compromete a previsibilidade do contrato. 

O cenário de judicialização excessiva gera uma reflexão sobre o papel do Judiciário na 

interpretação dos contratos de saúde suplementar. Embora o direito à saúde seja um valor 

constitucional fundamental, o exercício desse direito por meio de demandas coletivas deve 

respeitar critérios de razoabilidade e proporcionalidade, de modo a preservar o equilíbrio 

econômico do setor e garantir que as operadoras tenham condições de manter os serviços 

prestados. Nesse sentido, a intervenção judicial deve ocorrer de forma cautelosa, considerando 

tanto a proteção ao consumidor quanto a necessidade de estabilidade dos contratos, de modo a 

evitar consequências negativas para o próprio sistema de saúde suplementar e para os 

beneficiários. 
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3.2 Efeitos das ações coletivas sobre os contratos de planos de saúde 

As ações coletivas, ao imporem obrigações adicionais às operadoras de planos de saúde, 

produzem efeitos significativos na estrutura e na previsibilidade dos contratos. Essas 

intervenções, muitas vezes voltadas para ampliar a cobertura de procedimentos e tratamentos 

não previstos inicialmente, comprometem a segurança jurídica dos contratos, uma vez que 

alteram o equilíbrio pactuado entre as partes. Segundo Nery e Nery (2015), a segurança jurídica 

exige que as relações contratuais sejam previsíveis e estáveis, de modo a preservar os interesses 

de ambos os lados da relação contratual. No setor de saúde suplementar, essa previsibilidade é 

essencial para que as operadoras consigam planejar seus custos e oferecer atendimento com 

qualidade aos beneficiários. Quando o Judiciário impõe coberturas adicionais sem previsão 

contratual, as operadoras perdem a capacidade de prever e controlar os custos associados aos 

serviços que prestam, o que pode levar a um aumento de preços e à exclusão de beneficiários. 

Essas decisões, fundamentadas em demandas coletivas, refletem o entendimento do 

Judiciário de que o direito à saúde possui uma dimensão coletiva e essencial, que deve 

prevalecer sobre a literalidade das cláusulas contratuais. Contudo, ao exigir coberturas que 

extrapolam as previsões contratuais, o Judiciário modifica unilateralmente as obrigações 

assumidas pelas operadoras, impactando sua viabilidade financeira e, consequentemente, a 

continuidade dos serviços oferecidos. Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2019) apontam que a 

alteração unilateral de contratos, mesmo em nome da função social, deve ser conduzida com 

cautela, pois o excesso de intervenção pode gerar insegurança jurídica e comprometer a 

estabilidade do setor. Essa cautela é especialmente relevante quando se considera que o setor 

de saúde suplementar depende de equilíbrio econômico-financeiro para oferecer uma ampla 

gama de serviços com qualidade. 

A intervenção judicial que amplia coberturas contratuais pode também desencadear um 

efeito cascata. Ao incluir tratamentos ou procedimentos de alto custo não previstos, os gastos 

das operadoras aumentam, o que frequentemente resulta em reajustes nos valores dos planos de 

saúde, repassando o custo para todos os beneficiários. Esse aumento, por sua vez, pode 

dificultar o acesso de muitos consumidores aos planos de saúde, reduzindo a quantidade de 

beneficiários e comprometendo a sustentabilidade do setor. Em um cenário de alta 

judicialização, as operadoras acabam enfrentando uma dificuldade crescente para manter preços 

acessíveis e a qualidade dos serviços oferecidos. 
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Decisões judiciais que ampliam coberturas impactam não apenas a relação contratual 

entre operadora e beneficiário, mas também o próprio mercado de saúde suplementar. À medida 

que a judicialização cresce, as operadoras precisam revisar constantemente seus planos de 

financiamento e ajustar o rol de coberturas, o que gera instabilidade e insegurança jurídica para 

novos investimentos. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a jurisprudência aponta para a 

necessidade de limites, sugerindo que a função social do contrato não deve ser interpretada de 

forma absoluta. Em casos recentes, o STJ determinou que tratamentos experimentais e 

procedimentos fora do rol da ANS não são de cobertura obrigatória, exceto em situações de 

urgência comprovada, preservando assim a segurança jurídica dos contratos de adesão e 

respeitando o pacto inicial entre as partes. 

Para evitar os impactos negativos da judicialização excessiva sobre os contratos de 

saúde suplementar, é fundamental que o Judiciário adote critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade ao decidir sobre a inclusão de novas coberturas. A razoabilidade exige que a 

intervenção judicial seja pautada em uma análise do impacto financeiro para a operadora, 

evitando custos adicionais desproporcionais. A proporcionalidade, por sua vez, sugere que o 

Judiciário considere alternativas menos onerosas para a operadora, como limitar a 

obrigatoriedade da cobertura a situações excepcionais ou de emergência. Assim, o Judiciário 

poderia assegurar o direito à saúde dos beneficiários sem comprometer a estabilidade dos 

contratos e a sustentabilidade do setor. 

A necessidade de critérios claros e objetivos torna-se evidente para que as decisões 

judiciais, ao ampliar as coberturas, respeitem o equilíbrio entre a função social do contrato e a 

segurança jurídica das operadoras. Sem esses critérios, a função social e o direito à saúde 

acabam por impor obrigações que extrapolam a capacidade econômica das operadoras, 

prejudicando não apenas a estabilidade dos contratos, mas também o próprio acesso dos 

beneficiários aos serviços de saúde suplementar. 

 

3.3 A intervenção judicial e os limites da autonomia contratual 

A autonomia contratual é um princípio central do Direito Privado, assegurando que as 

partes possam definir direitos e obrigações dentro dos limites legais. Nos contratos de adesão, 

como os planos de saúde, essa autonomia é limitada pelas regulamentações da ANS, mas 
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permanece fundamental para a adaptação dos serviços às condições econômicas e operacionais 

das operadoras. 

A intervenção judicial que amplia coberturas questiona esses limites. Nery e Nery 

(2015) observam que, embora o Judiciário deva proteger direitos fundamentais, como o direito 

à saúde, deve também respeitar a autonomia privada e a função social dos contratos. A 

imposição de coberturas não previstas compromete a previsibilidade e a estabilidade financeira 

do contrato. 

Para Martins-Costa (2014), a função social dos contratos limita a autonomia das partes, 

mas não autoriza alterações substanciais nos pactos estabelecidos. O equilíbrio entre função 

social e autonomia exige do Judiciário uma atuação cautelosa, que resguarde os beneficiários 

sem desvirtuar o pacto original. 

O Superior Tribunal de Justiça tem restringido a intervenção judicial a casos 

excepcionais, destacando a necessidade de critérios claros e objetivos para que a proteção do 

consumidor não subverta a estrutura contratual. A intervenção deve pautar-se pela necessidade 

e proporcionalidade, com vistas a limitar a ampliação de coberturas a situações justificadas e a 

ponderar o impacto financeiro sobre a operadora. 

A autonomia contratual, portanto, deve ser preservada como elemento estruturante dos 

contratos de saúde suplementar. A função social, embora limite essa autonomia, não deve 

desestabilizar o pacto ou comprometer a segurança jurídica. Assim, o Judiciário, ao resguardar 

o direito à saúde, pode atuar sem desfigurar a lógica econômico-financeira que sustenta o setor. 

 

4 IMPACTOS DAS DECISÕES COLETIVAS NA GESTÃO DOS PLANOS DE SAÚDE 

A intervenção judicial no setor de saúde suplementar, por meio das ações coletivas, 

produz efeitos diretos na operação e na sustentabilidade dos planos de saúde. Embora essas 

intervenções estejam ancoradas no direito fundamental à saúde, elas impõem desafios 

financeiros e operacionais para as operadoras, que se veem obrigadas a adaptar suas estruturas 

para cumprir obrigações adicionais determinadas pelo Judiciário. Este capítulo examina os 

principais impactos das decisões coletivas, abordando os custos decorrentes da ampliação de 

coberturas, a necessidade de previsibilidade atuarial para a viabilidade econômica e os 

obstáculos operacionais impostos pelas obrigações de fazer. Com essa análise, pretende-se 

evidenciar a importância de critérios rigorosos para a intervenção judicial, de modo que a 



 

13 
 

proteção dos direitos dos beneficiários não comprometa a continuidade dos serviços e o 

equilíbrio econômico do setor. 

 

4.1 Os custos da ampliação de coberturas decorrentes de ações coletivas 

As decisões judiciais que ampliam as coberturas dos planos de saúde geram um impacto 

financeiro significativo para as operadoras, afetando diretamente sua estabilidade econômica. 

Quando o Judiciário determina a inclusão de tratamentos ou procedimentos não previstos 

contratualmente, ocorre uma desestruturação das bases atuariais, fundamentais para a 

previsibilidade de custos e receitas. Esse efeito é especialmente sensível nos contratos de saúde 

suplementar, cujas coberturas e custos são definidos com base em análises atuariais que 

consideram o perfil da população beneficiária, as estatísticas de uso dos serviços e as projeções 

financeiras. 

Segundo Nery e Nery (2015), a imposição de obrigações adicionais sem previsão 

contratual interfere na equação econômico-financeira dos contratos de saúde suplementar, 

resultando em um aumento significativo nos custos operacionais. Esse aumento impacta não 

apenas os lucros das operadoras, mas também compromete a estrutura financeira dos planos, 

forçando as empresas a compensarem esses custos. Em consequência, os consumidores acabam 

arcando com reajustes nas mensalidades, o que gera um ciclo de aumento de preços e 

judicialização, comprometendo a sustentabilidade do sistema. 

O impacto financeiro decorrente das obrigações adicionais impostas judicialmente vai 

além da questão dos custos. Martins-Costa (2014) explica que a função social dos contratos 

exige que a autonomia das partes considere o interesse social, mas que essa exigência não 

autoriza intervenções que possam desestabilizar a relação econômica entre as partes. Embora o 

direito à saúde justifique a proteção dos beneficiários, a aplicação indiscriminada desse direito 

pode ter o efeito oposto ao desejado, tornando os planos menos acessíveis devido ao aumento 

dos custos. Beneficiários que inicialmente buscaram ações coletivas para ampliar a cobertura 

acabam enfrentando dificuldades em manter o plano, o que gera uma contradição em relação 

ao propósito dessas ações. Essa situação revela a importância de estabelecer critérios claros que 

garantam que a função social dos contratos preserve o interesse coletivo sem comprometer a 

sustentabilidade do contrato. 
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A sustentabilidade do sistema de saúde suplementar depende de acessibilidade e 

estabilidade econômica para que o atendimento de qualidade seja mantido. No entanto, o 

aumento dos custos operacionais, provocado pela ampliação de coberturas por via judicial, gera 

um efeito cascata, levando ao aumento das mensalidades dos planos. Esse fenômeno, que 

também ocorre em outros países com sistemas de saúde suplementar judicializados, como nos 

Estados Unidos, mostra que uma intervenção excessiva pode tornar o acesso aos planos mais 

restrito e aumentar a pressão sobre o sistema público de saúde. Dessa forma, o impacto sobre a 

acessibilidade dos planos reforça a necessidade de que a intervenção judicial seja pautada pela 

razoabilidade e pela proporcionalidade. 

Para garantir uma intervenção judicial equilibrada, que proteja os direitos dos 

beneficiários sem inviabilizar o setor, é essencial que o Judiciário atue com base em critérios 

objetivos. Em primeiro lugar, as coberturas adicionais devem ser impostas somente em 

situações em que o tratamento é comprovadamente essencial e urgente, como em casos que 

envolvem risco de vida ou agravamento grave da saúde do beneficiário. Além disso, é 

importante que a imposição de novas obrigações esteja acompanhada de uma análise financeira 

detalhada sobre o impacto para a operadora, assegurando que os custos adicionais não 

comprometam a viabilidade do contrato. 

Outro ponto relevante é a consideração da periodicidade das atualizações de cobertura 

pela ANS. Ao tomar decisões sobre tratamentos e procedimentos, o Judiciário deve ponderar 

sobre a possibilidade de que essas coberturas sejam incluídas em futuras revisões regulatórias, 

evitando intervenções em procedimentos que poderiam ser contemplados pela agência 

reguladora. 

Esses critérios são indispensáveis para que o Judiciário aja de forma responsável, 

levando em conta tanto o direito à saúde dos beneficiários quanto a viabilidade econômica das 

operadoras. A continuidade dos serviços de saúde suplementar depende de uma intervenção 

judicial que observe a razoabilidade e a proporcionalidade, de modo a garantir que as 

obrigações impostas às operadoras não inviabilizem suas operações. A ausência de tais critérios 

não apenas ameaça a sustentabilidade econômica das empresas do setor, mas também 

compromete o acesso dos próprios beneficiários aos serviços contratados, afetando o equilíbrio 

do sistema de saúde suplementar no longo prazo. 
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4.2 A previsibilidade atuarial e os riscos de sustentabilidade 

A previsibilidade atuarial é um dos pilares que sustentam a viabilidade financeira dos 

planos de saúde suplementar, sendo essencial para garantir que as operadoras consigam manter 

o equilíbrio entre os custos de cobertura e as mensalidades pagas pelos beneficiários. Com base 

em cálculos atuariais, as operadoras projetam custos futuros e determinam o valor das 

mensalidades, assegurando que os recursos arrecadados sejam suficientes para cobrir os 

serviços contratados ao longo do tempo. Esses cálculos levam em conta uma série de variáveis, 

como o perfil etário dos beneficiários, a frequência de uso dos serviços, e as projeções de 

inflação na área da saúde. A estabilidade do sistema depende da precisão dessas projeções, que 

permitem às operadoras planejarem de forma segura e cumprir com as obrigações contratuais. 

No entanto, as ações coletivas que impõem a ampliação de coberturas afetam 

diretamente essa previsibilidade, introduzindo variáveis que não foram consideradas nas 

projeções iniciais. A introdução de novos tratamentos e procedimentos, especialmente aqueles 

de alto custo, altera substancialmente as bases sobre as quais foram calculados os custos do 

plano. Nery e Nery (2015) destacam que a segurança jurídica e a previsibilidade são 

fundamentais para manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, sobretudo em 

contratos de longa duração, como os de saúde suplementar. Nesse contexto, as operadoras 

dependem da consistência dos cálculos atuariais para assegurar a viabilidade econômica dos 

planos e garantir a continuidade dos serviços a longo prazo. 

A ampliação de coberturas por meio de decisões judiciais impacta diretamente o cálculo 

atuarial, pois a inclusão de tratamentos de alto custo exige novos aportes financeiros para 

garantir o cumprimento das obrigações. Esse tipo de intervenção altera a composição dos custos 

e compromete a sustentabilidade dos planos, resultando frequentemente em reajustes nas 

mensalidades, que acabam por dificultar o acesso dos beneficiários ao sistema de saúde 

suplementar. É imprescindível que o Judiciário leve em consideração a viabilidade econômica 

das operadoras ao determinar a ampliação de coberturas, uma vez que a ausência desse cuidado 

compromete não apenas as operadoras, mas também os próprios consumidores que buscam 

proteção. Em casos extremos, a quebra da previsibilidade atuarial pode levar algumas 

operadoras a desistirem de oferecer determinados planos, reduzindo a concorrência e limitando 

as opções de acesso à saúde suplementar. 
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Os efeitos da perda de previsibilidade atuarial se refletem não apenas no aumento das 

mensalidades, mas também na própria estrutura dos contratos, que passam a ser vistos como 

menos seguros e estáveis. A introdução de coberturas adicionais por via judicial gera uma 

incerteza sobre os custos futuros, fazendo com que as operadoras precisem adotar políticas de 

reajustes mais frequentes e rigorosas. Esses reajustes, embora necessários para garantir a 

sustentabilidade dos planos, acabam por tornar o sistema menos acessível para muitos 

beneficiários, contrariando o objetivo inicial de garantir o acesso ampliado à saúde. Esse efeito 

paradoxal revela a importância de que o Judiciário atue com critérios de razoabilidade, 

considerando o impacto econômico de suas decisões e buscando soluções que equilibrem o 

direito à saúde com a viabilidade do sistema. 

Para mitigar os riscos de sustentabilidade decorrentes da judicialização das coberturas, 

alguns critérios poderiam ser considerados pelo Judiciário. Em primeiro lugar, é fundamental 

que a ampliação das coberturas seja imposta apenas em casos comprovados de urgência ou 

necessidade essencial, evitando a inclusão de tratamentos eletivos ou de custo elevado que 

possam comprometer a previsibilidade atuarial. Em segundo lugar, o Judiciário poderia 

determinar a realização de estudos de impacto econômico, envolvendo especialistas em cálculos 

atuariais, para avaliar o efeito de novas coberturas sobre a estabilidade dos contratos. 

Finalmente, o Judiciário pode ponderar sobre a periodicidade das atualizações do rol da ANS, 

garantindo que as intervenções ocorram preferencialmente em procedimentos que não sejam 

contemplados pela agência reguladora. 

Dessa forma, a previsibilidade atuarial, enquanto elemento central para a estabilidade 

dos planos de saúde, deve ser preservada por meio de uma intervenção judicial criteriosa. 

Decisões que desconsiderem os impactos financeiros para as operadoras acabam gerando um 

efeito inverso, restringindo o acesso ao invés de ampliá-lo. Portanto, a proteção dos 

beneficiários, ao invés de se limitar à garantia de novos direitos, deve também observar a 

viabilidade econômica do setor, promovendo a continuidade dos serviços e a estabilidade do 

sistema de saúde suplementar no longo prazo. 

 

4.3 Os desafios de cumprimento de obrigações de fazer em demandas coletivas 

As ações coletivas frequentemente resultam em ordens judiciais que impõem às 

operadoras obrigações de fazer, como a disponibilização de tratamentos ou procedimentos 
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específicos não previstos nos contratos. Esses tipos de obrigações geram desafios significativos 

de implementação, pois exigem adaptações imediatas nas rotinas administrativas e financeiras 

das operadoras. Martins-Costa (2014) observa que, embora a função social dos contratos 

justifique intervenções para assegurar direitos essenciais, essas obrigações devem respeitar a 

capacidade prática e financeira das partes para serem cumpridas. 

Cumprir uma obrigação de fazer decorrente de uma decisão coletiva é especialmente 

complexo no setor de saúde suplementar, onde as operadoras devem lidar com uma série de 

variáveis, como a disponibilidade de profissionais e de equipamentos específicos. A falta de 

estrutura adequada para atender a determinadas ordens judiciais pode resultar em 

descumprimento, gerando sanções e aumentando o ônus administrativo das operadoras. Além 

disso, as obrigações de fazer que envolvem tratamentos de alto custo ou de longa duração 

comprometem ainda mais a estabilidade financeira das empresas, colocando em risco a 

continuidade dos serviços. 

Dessa forma, o cumprimento das obrigações de fazer decorrentes de demandas coletivas 

exige uma ponderação cuidadosa do Judiciário quanto à capacidade das operadoras de 

implementar as ordens de maneira eficiente e sustentável. A função social do contrato e o direito 

à saúde devem ser equilibrados com a realidade operacional das empresas, evitando decisões 

que imponham obrigações inexequíveis. Esse equilíbrio é essencial para garantir que a 

intervenção judicial realmente contribua para a proteção dos beneficiários, sem comprometer a 

sustentabilidade e a previsibilidade dos contratos de saúde suplementar. 

 

5 PROPOSTAS PARA UM EQUILÍBRIO ENTRE TUTELA COLETIVA E 

SUSTENTABILIDADE DOS PLANOS DE SAÚDE 

Diante dos desafios impostos pela judicialização e pela expansão das ações coletivas no 

setor de saúde suplementar, torna-se essencial estabelecer critérios que assegurem a proteção 

dos direitos dos beneficiários sem comprometer a sustentabilidade financeira das operadoras. 

Esse equilíbrio depende de uma atuação judicial criteriosa e de uma regulação eficiente. Este 

capítulo apresenta abordagens para limitar o alcance das ações coletivas e destaca o papel da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) na definição das coberturas e planos. 

 

5.1 Critérios para a limitação das ações coletivas em planos de saúde 
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Para que a tutela coletiva não inviabilize o setor de saúde suplementar, é necessário que 

o Judiciário estabeleça critérios claros e objetivos que orientem sua intervenção. Nery e Nery 

(2015) ressaltam que a segurança jurídica é indispensável para manter o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos, especialmente em um setor onde contratos de longa duração 

demandam previsibilidade e estabilidade. Dessa forma, a imposição de coberturas adicionais 

deve ocorrer apenas quando há um fundamento jurídico claro e impacto mínimo nas condições 

financeiras das operadoras. 

Um critério relevante para a limitação das ações coletivas é a previsibilidade dos custos 

envolvidos. Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2019) afirmam que a intervenção judicial deve 

considerar a viabilidade econômica das obrigações impostas, de forma que o custo das 

coberturas adicionais não desestabilize a estrutura financeira das operadoras. Além disso, a 

ausência de critérios financeiros gera insegurança jurídica e compromete o equilíbrio dos 

contratos de saúde suplementar, prejudicando os próprios consumidores. 

Outro critério fundamental é a observância da função social do contrato. Para Martins-

Costa (2014), a função social dos contratos deve assegurar o bem-estar coletivo sem 

desconsiderar os limites econômicos das partes. No caso dos planos de saúde, isso significa que 

as decisões coletivas devem equilibrar o direito dos beneficiários com a viabilidade do contrato, 

permitindo que as operadoras cumpram as novas obrigações sem comprometer sua capacidade 

de continuidade. 

 

5.2 O papel da regulação e da ANS na definição de coberturas e planos 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) exerce um papel central na definição 

das coberturas mínimas obrigatórias, regulando os limites dos contratos de planos de saúde. Ao 

estabelecer o rol de procedimentos e eventos em saúde, a ANS oferece uma referência que 

orienta tanto as operadoras quanto o Judiciário, promovendo segurança jurídica ao setor. Nery 

e Nery (2015) argumentam que o respeito ao rol da ANS é essencial para evitar intervenções 

judiciais que desestabilizem os contratos de saúde suplementar, uma vez que o rol reflete uma 

política pública que considera os direitos dos beneficiários e a viabilidade econômica das 

operadoras. 

A função reguladora da ANS é fundamental para assegurar o equilíbrio entre as 

necessidades dos consumidores e a capacidade financeira das operadoras. A periodicidade da 
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atualização do rol, baseada em critérios técnicos e em estudos de impacto econômico, visa 

ajustar a cobertura mínima oferecida pelos planos às demandas em saúde, sem comprometer a 

sustentabilidade do setor. Dessa forma, o rol da ANS atua como um parâmetro que limita a 

expansão judicial de coberturas, estabelecendo um ponto de referência que evita decisões 

contraditórias e assegura previsibilidade às partes contratantes. 

A atuação coordenada entre Judiciário e ANS é essencial para garantir que a proteção 

dos beneficiários não inviabilize a saúde suplementar como sistema. A regulação técnica e 

especializada da ANS contribui para a delimitação de obrigações proporcionais e exequíveis, 

mitigando a necessidade de intervenções judiciais amplas que podem desestabilizar o equilíbrio 

contratual. Assim, fortalecer o papel da ANS na definição de coberturas significa reduzir a 

judicialização e preservar tanto o direito à saúde dos beneficiários quanto a viabilidade dos 

contratos. 

 

6 CONCLUSÃO 

Este artigo buscou analisar os efeitos das ações coletivas nos contratos de planos de 

saúde, destacando a tensão entre a proteção dos direitos dos beneficiários e a sustentabilidade 

financeira das operadoras. A tutela coletiva, embora essencial para assegurar o direito 

fundamental à saúde, precisa de limites claros para que a intervenção judicial não desestabilize 

o setor. Decisões que ampliam coberturas sem critérios objetivos ou previsibilidade podem 

comprometer o equilíbrio econômico dos contratos, resultando, paradoxalmente, em uma 

restrição de acesso aos serviços de saúde suplementar. 

No contexto dos planos de saúde, princípios como a função social do contrato, a 

segurança jurídica e a previsibilidade são fundamentais. A função social deve orientar as 

obrigações contratuais para atender ao bem coletivo, mas precisa ser aplicada com cautela, 

evitando que decisões judiciais gerem desequilíbrio financeiro. De igual importância, a 

segurança jurídica e a previsibilidade são indispensáveis para que as operadoras possam 

cumprir com suas obrigações de maneira sustentável, sem que a estabilidade dos contratos seja 

ameaçada por custos inesperados e excessivos. 

Neste cenário, a definição de critérios rigorosos para limitar a expansão de coberturas 

por decisões judiciais torna-se uma medida prática e necessária. A previsibilidade dos impactos 

financeiros e o respeito ao rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
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(ANS) são parâmetros que podem dar ao Judiciário uma base mais segura para agir com 

proporcionalidade e cautela. A consideração dos impactos econômicos em cada decisão judicial 

é uma forma de assegurar que o direito à saúde seja efetivado sem comprometer a viabilidade 

econômica das operadoras. 

A ANS desempenha um papel central ao definir um rol mínimo de procedimentos, 

estabelecendo uma referência técnica que orienta o setor. Esse rol não apenas promove a 

segurança jurídica, mas também reflete as necessidades da população e os limites econômicos 

das operadoras. Fortalecer a atuação reguladora da ANS, com atualizações periódicas e 

baseadas em dados concretos, reduz a judicialização e oferece previsibilidade aos contratos, 

além de proteger os direitos dos beneficiários. 

Assim, a coordenação entre o Judiciário e a ANS é indispensável para que a tutela 

coletiva ocorra de forma equilibrada, com intervenções que respeitem a viabilidade econômica 

dos planos e assegurem o direito à saúde. Essa articulação é o caminho para preservar a 

continuidade dos serviços de saúde suplementar e garantir um sistema acessível e estável. 

Em síntese, o equilíbrio entre tutela coletiva e sustentabilidade exige uma abordagem 

criteriosa e coordenada. A articulação entre Judiciário e ANS surge como um caminho possível 

para que o direito à saúde seja efetivado de maneira responsável, sem prejuízo da segurança 

jurídica e da função social dos contratos de saúde suplementar. Preservar a viabilidade do setor 

e proteger os consumidores depende de práticas regulatórias que assegurem um sistema justo e 

duradouro. 
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